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Superior Tribunal de Justica nao aceita reclamacao ajuizada pela
Telexfree

Por entender que o recurso ndo atende aos requisitos de admissibildiade previstos, 0 ministro Joéo
Otévio de Noronha, da 22 Secdo do Superior Tribunal de Justica, ndo aceitou reclamacdo ajuizada pela
Y mpactus Comercial, administradora da Telexfree, contra decisdo que considerou deserto recurso
interposto por elano juizado especia de S&o Paulo.

A empresa afirmou que a decisdo monocrética da 12 Vara do Juizado Especia Civel de S&o Paulo
contrariou entendimento adotado em julgados do STJ. Paraa Y mpactus, a pena de deser¢éo néo poderia
ter sido imposta sem antes |he ter sido dada a oportunidade de complementar o recol himento.

“A reclamacéo disciplinada pela Resolucdo 12/2009 do STJ somente € cabivel contra acérddo prolatado
por turmarecursal estadual. Assim, é incabivel a presente reclamagdo, umavez que a parte se insurge
contra decisdo monocrética que julgou deserto recurso”, explicou o ministro.

Além disso, ele afirmou gue a administradora da Telexfree aponta a existéncia de divergéncia
jurisprudencial quanto a matéria processual, “cuja apreciacdo ndo é cabivel em reclamacdo”. O uso da
reclamacéao para dirimir divergéncias entre turmas recursais estaduais e a jurisprudéncia do STJ é restrito
aquestdes de direito material.

Ainda gue ndo fosse assim, acrescentou o0 ministro, a admisséo da reclamacéo exige contrariedade a
jurisprudéncia firmada pelo STJ em simulas ou no julgamento de recursos repetitivos. “Néao se admite a
propositura de reclamagdes com base apenas em precedentes exarados no julgamento de recursos
especiais’, disse Noronha. Com informactes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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